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Publicação sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Orlândia/SP – CNPJ 45.351.749/0001-11 

Divisão de Comunicação e Eventos 
 

PODER EXECUTIVO 
EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
 
 

PORTARIA N.º 26.282 

De 12 de fevereiro de 2019 

“Determina o afastamento preventivo do servidor Fernando Pereira Guerra 

do exercício de suas funções laborais, sem prejuízo de sua remuneração, pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, como medida cautelar nos autos da Sindicância 

instaurada pela Portaria nº 26.083/18.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, no uso da atribuição que 
lhe é conferida pelo inciso XXVII do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 

Orlândia; 

RESOLVE: 

Art. 1.º Determinar a prorrogação do afastamento preventivo do servidor 

Fernando Pereira Guerra, do exercício de suas funções laborais, sem prejuízo 

de sua remuneração, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, como medida cautelar 
nos autos da Sindicância instaurada pela Portaria nº 26.083/18. 

Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, registre-se e afixe-se. Cumpra-se. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 53 

De 14 de fevereiro de 2019. 
“Altera o § 1º do artigo 3º da Lei Complementar nº 33, de 08 de junho de 

2017, que autoriza o Município de Orlândia a receber o sistema de iluminação 

pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço – AIS, fazer a 
concessão da prestação do serviço de iluminação pública, altera a Lei 

Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 – Código Tributário do 

Município de Orlândia, e dá outras providências." 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA: 

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA decreta e ele 

sanciona a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1º.  O § 1º do artigo 3º da Lei Complementar nº 33, de 08 de junho de 

2017 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º. ............................................................................................ 
.......................................................................................................... 

§ 1º. Aprovados pelo Poder Executivo os planos, propostas e demais 

documentos mencionados nos incisos do caput deste artigo, a transferência e o 
recebimento dos Ativos de Iluminação Pública - AIS deverão estar concluídos 

até 31 de dezembro de 2019.” 

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Orlândia, 14 de fevereiro de 2019. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 
Autógrafo nº 04/2019 

Projeto de Lei Complementar nº 01/2019 

 

LEI Nº 4.172 

De 12 de fevereiro de 2019. 

“Dispõe sobre a criação de um cargo de provimento em comissão de Diretor 
de Escola.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA: 

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA decreta e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica criado o seguinte cargo de provimento em comissão e que passa a 

integrar o Anexo V da Lei nº 3.823, de 10 de agosto de 2011, o Anexo III da 
Lei Complementar nº 3.575, de 14 de dezembro de 2007, e o Anexo XIX da 

Lei Complementar nº 1, de 15 de janeiro de 2013: 

Quantidade Denominação Ref. Jornada de Trabalho 

1 
Diretor de 

Escola 
C8 40 horas/semana 

Art. 2º. As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por 

conta das dotações próprias do orçamento vigente e futuros, suplementadas se 
necessário. 

 

 

 

 

 

 
 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Orlândia, 12 de fevereiro de 2019. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 
Autógrafo nº 01/2019 

Projeto de Lei nº 29/2018 

 

LEI Nº 4.173 

De 12 de fevereiro de 2019 

“Dispõe sobre a aprovação de um crédito adicional suplementar no valor de 
R$ 720.000,00.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA: 

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA decreta e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Contadoria Municipal 

um crédito adicional suplementar no valor de R$ 720.000,00 (setecentos e 
vinte mil reais) às seguintes dotações do orçamento vigente: 

11.01.449051000000000169 – 10.301.0020.1.018–Ficha 427 (Obras e 

Instalações) – R$ 550.000,00 
07.01.449051000000000010 – 27.812.0014.1.013–Ficha 292 (Obras e 

Instalações) – R$ 170.000,00 

Total   R$ 720.000,00 
Art. 2º. O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com a anulação 

parcial das seguintes dotações do orçamento vigente, nos termos do inciso III 

do § 1º do artigo 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964: 
11.01.335039000000000153 – 10.301.0020.2.065–Ficha 432 (Out. 

Serv.Terceiros) – R$ 200.000,00 

11.01.339039000000000169 – 10.301.0021.2.069–Ficha 463 (Out. 
Serv.Terceiros) – R$ 350.000,00 

09.01.449051000000000010 – 15.451.0025.1.015–Ficha 345 (Obras e 

Instalações) – R$ 100.000,00 
07.01.449051000000000166 – 27.812.0014.1.013–Ficha 293 (Obras e 

Instalações) – R$   70.000,00 

Total     R$ 720.000,00 
Art. 3º. O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias serão 

adequadas a presente Lei. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 
Orlândia, 12 de fevereiro de 2019. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 
Autógrafo nº 02/2019 

Projeto de Lei nº 02/2019 

 

LEI Nº 4.174 

De 12 de fevereiro de 2019 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade em disponibilizar através do site oficial na 
internet da Prefeitura Municipal e no Jornal Oficial ou outro meio de 

comunicação que esteja sendo utilizado para divulgação dos atos oficiais do 

Município, listagem de medicamentos de distribuição gratuita e sua 
quantidade disponível em estoque existentes na Farmácia Municipal do 

Município de Orlândia e dá outras providências.” 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA: 

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA decreta e ele 

sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica obrigado o Município de Orlândia a divulgar através do site 

oficial na internet da Prefeitura Municipal e no Jornal Oficial, ou outro meio 

de comunicação que esteja sendo utilizado para divulgação dos atos oficiais 
do Município, listagem de medicamentos de distribuição gratuita e sua 

quantidade disponível em estoque existentes na Farmácia Municipal e 

Unidades Básicas de Saúde através da Secretaria Municipal de Saúde, bem 
como a documentação necessária, horários e locais para retirada da 

medicação pelo munícipe. 
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Parágrafo único. A atualização dos medicamentos disponíveis e suas 

quantidades em estoque nas unidades de distribuição deverá ser realizada 

mensalmente, com objetivo de evitar danos aos cidadaões que utilizam 
medicamentos periódicos e contínuos. 

Art. 2º. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da sua publicação. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Orlândia, 12 de fevereiro de 2019. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

Autógrafo nº 01/2019 

Projeto de Lei nº 01/2019-CM 
 

LEI Nº 4.175 

De 14 de fevereiro de 2019 
“Autoriza o Poder Executivo a reajustar os vencimentos dos servidores 

públicos municipais ativos, inativos e pensionistas, bem como os valores da 

Gratificação de Transporte e da Gratificação de Alimentação, e dá outras 

providências.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA: 

Considerando o disposto no artigo 3º da Lei Complementar nº 29, de 19 de 
abril de 2017, que fixa a revisão geral anual de vencimentos dos servidores 

públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas, para o mês de janeiro de 

cada ano, fixando-se este mês como data-base daquela revisão; 
Considerando que entre janeiro e dezembro de 2018 o IPCA/IBGE acumulado 

foi de 3,75%;  

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA decreta e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º. Nos termos do artigo 37, X, da Constituição Federal, fica concedido, a 

título de revisão geral anual, um reajuste de 3,75% nos vencimentos dos 
servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas. 

Parágrafo único. Os valores constantes das Tabelas de Referências vigentes, 

relativas aos vencimentos iniciais dos servidores públicos municipais, que 
constituem a base para o cálculo de suas respectivas remunerações, devem ser 

reajustadas segundo o índice previsto no “caput” deste artigo, arredondando-se 

para mais as frações de centavos. 
Art. 2º. O piso salarial da Prefeitura Municipal de Orlândia, a partir da 

vigência da presente lei, fica reajustado para R$ 1.282,00 (um mil, duzentos e 

oitenta e dois reais). 
Art. 3º. Em cumprimento ao disposto no artigo 101 da Lei Complementar nº 

3.544, de 28 de junho de 2007, c.c. o artigo 2º da Lei nº 3.660, de 30 de abril 

de 2009, o valor da Gratificação de Transporte e Gratificação de Alimentação, 
fica reajustado em 3,75%. 

Art. 4º. Os reajustes de que tratam os artigos 1º, 2º e 3º desta lei serão 
retroativos a 1º de janeiro de 2019. 

Art. 5º. A cobertura das despesas com os reajustes previstos nesta lei correrão 

por conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se 
necessário. 

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Orlândia, 14 de fevereiro de 2019. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

Autógrafo nº 05/2019 
Projeto de Lei nº 01/2019 

 

DECRETO Nº 4.805 

De 14 de fevereiro de 2019. 

“Atualiza os valores das tabelas das Escalas Evolutivas dos Vencimentos dos 

servidores públicos da Prefeitura Municipal de Orlândia e da remuneração 
mensal dos Conselheiros Tutelares.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÁNDIA, no uso da atribuição que 

lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 
Orlândia; e 

Considerando que através do art. 1º da Lei nº 4.175, de 14 de fevereiro de 

2019, os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos e 
Pensionistas foram reajustados em 3,75% sobre o vencimento base do mês de 

dezembro de 2018, incidindo referido reajuste a partir de 1º de janeiro de 2019; 

Considerando que o art. 2º da referida Lei também fixou o piso de vencimentos 
dos servidores públicos municipais em R$ 1.282,00 (mil, duzentos e oitenta e 

dois reais); 

Considerando que o art. 3º da mesma Lei reajustou em 1,95% a Gratificação de 
Transporte e Gratificação de Alimentação de que trata o artigo 101 da Lei 

Complementar nº 3.544, de 28 de junho de 2007; 

Considerando que o art. 38 da Lei nº 3.928, de 12 de junho de 2013, determina 
que a remuneração mensal do Conselheiro Tutelar será reajustada  

automaticamente na mesma época e no mesmo nível adotado para o quadro 

de funcionários da Prefeitura Municipal de Orlândia; e, finalmente  

Considerando que, sobre os valores das tabelas das Escalas Evolutivas dos 
Vencimentos dos servidores públicos municipais, como consequência do 

reajuste autorizado, deverá incidir o mesmo percentual de 3,75% e, ainda, ser 

observado o piso de vencimentos fixado, bem como o arredondamento para 
mais das frações de centavos; 

D E C R E T A: 

Art. 1º. Os valores dos vencimentos dos cargos e empregos públicos efetivos 
e dos cargos públicos de provimento em comissão existentes na Prefeitura 

Municipal de Orlândia, bem como a remuneração mensal dos Conselheiros 

Tutelares, passam a viger de acordo com os valores expressos em Reais (R$) 
nas tabelas dos Anexos I a IV deste Decreto. 

Art. 2º. O piso de vencimentos dos servidores públicos municipais é de R$ 

1.282,00 (mil, duzentos e oitenta e dois reais). 
Art. 3º.  A Gratificação de Transporte e Gratificação de Alimentação de que 

trata o artigo 101 da Lei Complementar nº 3.544, de 28 de junho de 2007, 

ficam reajustadas para o valor de R$ 213,62 (duzentos e treze reais e sessenta 
e dois centavos). 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

os seus efeitos a 1º de janeiro de 2019. 

Orlândia, 14 de fevereiro de 2019. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 
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